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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)
CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

Termo de Abertura Nº 15-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA

Manaus, AM, 18 de março de 2025.

Assunto: adesão à Ata de Registro de Preços nº 90001/2024 da UASG 160016

        Em conformidade com o disposto no Art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, faço a
abertura do Processo Administrativo nº 01/2025, que tem como objetivo realizar a adesão à Ata
de Registro  de  Preços  nº  90001/2024 da  UASG 160016 para  a  contratação de  serviços  de
telecomunicações através de link de acesso à internet via satélite com uso da rede de satélites
em  órbita  baixa  (LEO),  para  o  Centro  de  Embarcações  do  Comando  Militar  da  Amazônia
(CECMA).

GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA - 1º Ten
Chefe da Seção de Comunicações

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten
GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA, em 18/03/2025, às 15:50 conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: foMQ-ISzw-bMzU-rYqU

Termo de Abertura Nº 15-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)
CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O  presente  relatório  é  resultado  da  pesquisa  de  preços  abaixo  discriminada  em  cumprimento  ao
determinado na Lei n ̊14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa
n ̊73/2020 – SEGES/ME.

1. OBJETO:  Contratação de serviços de telecomunicações através de link de acesso à internet via 
satélite com uso da rede de satélites em órbita baixa (LEO)

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO:  20 MAR 25 a 20 ABR 25.

3. METODOLOGIA APLICADA: O valor de referência foi aferido por meio de:

(X)Média (  )Mediana (   ) Menor Preço (  ) Outra:

4. FONTES DE PESQUISA
Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º da IN 73/2020 –
SEGES/ME:
(X)  I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br  ;  
( )  II -  Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um)
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

( )  III  -  dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora
de acesso;
( ) IV  - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de
180 (cento e oitenta) dias.

PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS

Item CatSer Descrição
Unidade e

Medida

Valores em Reais (R$)

I- Painel de
Preços

 III-
Sítios
eletr
ônico

s

 IV-
Pesquis
a com

fornece
dor

Valor Médio
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1 26565

SERVIÇOS  DE  COMUNICAÇÃO
VIA SATÉLITE DE ÓRBITA BAIXA
(LEO), COM
USO  DA  REDE  DE  SATÉLITES
(UTILIZAÇÃO ITINERANTE)
Descrição:
Plano  de  12  meses,  franquia
mínima  de  1  TB,  velocidade
mínima de 80
Mbps,  upload  20  Mbps  e
latência  não  superior  a  100
(milissegundos), com
FORNECIMENTO  dos
equipamentos  necessários  à
execução do serviço e
suporte  técnico.  Veja  demais
características  no Apêndice II  –
Especificações  Técnicas  do  PE
90001/2024, uasg: 160016.

Mensalidade

1.600,00

2.046,66

2.740,00

1.800,00

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, tendo sido priorizado o
inciso I e IV como fonte de consulta chegou-se ao:

Preço de Referência para o Item 1 R$ 2.046,66 (dois mil quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos)

 
6. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 6 (seis) páginas contendo a

pesquisa de preço.

Manaus, AM, 08 de abril de 2025.

GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA – 1º Ten
Membro da Equipe de Planejamento

Este documento é peça do processo 64203.001187/2025-21 Pág 3 de 55

cecma-conform-chef
Realce



Este documento é peça do processo 64203.001187/2025-21 Pág 4 de 55



1 de 2

Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

12/2025 160008 Concluída GABRIEL SOARES DE ALCANTARA

Título: SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VIA SATÉLITE DE ÓRBITA BAIXA (LEO)

Observações:

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 21.600,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

26565 - Assinatura do Serviço de Link Via Satélite UNIDADE 12

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 1.600,0000 R$ 2.046,6667 R$ 1.800,0000

 Coeficiente de Variação: 24,2840%

 Desvio Padrão: 497,0133

Maior Preço: R$ 2.740,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I JUSTICA FEDERAL - Compras.gov.br 60 UNIDADE R$ 2.005,0000 20/02/2025 Não

 2 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
3 UNIDADE R$ 1.200,0000 22/01/2025 Não

 3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
5 UNIDADE R$ 1.370,0000 05/09/2024 Não

4 I
JUSTICA DO TRABALHO - Compras.

gov.br
1020 UNIDADE R$ 1.800,0000 04/09/2024 Sim

5 I
JUSTICA DO TRABALHO - Compras.

gov.br
1590 UNIDADE R$ 1.700,0000 04/09/2024 Não

6 I
JUSTICA DO TRABALHO - Compras.

gov.br
570 UNIDADE R$ 1.600,0000 04/09/2024 Sim

7 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 600 UNIDADE R$ 1.420,0000 26/08/2024 Não

8 I
JUSTICA DO TRABALHO - Compras.

gov.br
30 UNIDADE R$ 2.740,0000 23/08/2024 Sim

9 I JUSTICA ELEITORAL - Compras.gov.br 23 UNIDADE R$ 1.180,0000 14/08/2024 Não

10 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 3228 UNIDADE R$ 670,0000 12/08/2024 Não

11 I
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 

Compras.gov.br
72 UNIDADE R$ 1.196,0000 04/07/2024 Não

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 
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12 I Compras.gov.br 108 UNIDADE R$ 2.886,0000 04/07/2024 Não

13 I
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 

Compras.gov.br
360 UNIDADE R$ 1.340,0000 04/07/2024 Não

14 I
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 

Compras.gov.br
360 UNIDADE R$ 585,0000 04/07/2024 Não

15 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
480 UNIDADE R$ 1.650,0000 28/06/2024 Não

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Relatório emitido em 08/04/2025 11:57

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elemenos de Froneiras/1948)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 62/2024 -160016 - Cmdo CMA

A União, por inermédio do COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, com sede na
Avenida Coronel Teixeira, 4.715, Pona Negra, Manaus-AM, CEP 69037-000, inscrio no
CNPJ/MF sob o nº 10.207.029/0001-00, nese ao represenado pelo Sr Coronel R1 SANDRO
ROGÉRIO FERREIRA GOMES, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Bolem Inerno nº 231-
Cmdo CMA, de 10/12/21, considerando o julgameno da liciação na modalidade de pregão,
na orma elerônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 001/2024, publicada no DOU nº 033, de
19/02/2024, processo adminisravo nº 64192.000748/2024-61, RESOLVE regisrar os preços
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualifcada(s) nesa ATA, de acordo com a classifcação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quandade(s) coada(s), aendendo as condições previsas no
Edial de liciação, sujeiando-se as pares às normas consanes na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreo nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conormidade com as
disposições a seguir

1. DO OBJETO

1.1. A presene Aa em por objeo o regisro de preços para a evenual conraação de
serviços de elecomunicações aravés de link de acesso à inerne via saélie com uso da rede
de saélies em órbia baixa (LEO), especifcado no iem 1 do Termo de Reerência, Anexo I do
edial de Liciação do PE nº 001/2024, que é pare inegrane desa Aa, assim como as
proposas cujos preços enham sido regisrados, independenemene de ranscrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço regisrado, as especifcações do objeo, as quandades mínimas e máximas de
cada iem, ornecedor(es) e as demais condições oeradas na(s) proposa(s) são as que
seguem:

Fornecedor: PULSAR BRASIL TELECOMUNICAÇÕES S/A (CNPJ 14.560.935/0001-37)

Endereço: Avenida Ayron Senna, 1850, Sala 201, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro – CEP
22.775-003

Represenane: JOÃO OLYNTHO FERRAZ NETO

Fone: (21) 3958-0897 (31) 99708-5646

e-mail: cassia.cosa@pulsar.i.com

Aa de Regisro de Preços nº 62/2024 - PE SRP nº 01/2024-Cmdo CMA/4º CTA P á g i n a 1 | 9
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Iem Descrição/Especifcação Unid Ponos de
Pres (PP)

Qn Toal
Valor Uni

(R$)
Valor Toal

1

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VIA SATÉLITE DE
ÓRBITA BAIXA (LEO), COM USO DA REDE DE
SATÉLITES (UTILIZAÇÃO EM LOCAL FIXO)
Descrição:
Plano de 12 meses, ranquia mínima de 2 TB,
velocidade mínima de 80 Mbps, upload 20 Mbps e
laência não superior a 100 (milissegundos), com
FORNECIMENTO dos equipamenos necessários à
execução do serviço e supore écnico. Veja demais
caraceríscas no Apêndice II - Especifcações
Técnicas

Sv Mensal 64
768

(64X12)
1.370,00 1.052.160,00

2

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VIA SATÉLITE DE
ÓRBITA BAIXA (LEO), COM USO DA REDE DE
SATÉLITES (UTILIZAÇÃO ITINERANTE)
Descrição:
Plano de 12 meses, ranquia mínima de 1 TB,
velocidade mínima de 80 Mbps, upload 20 Mbps e
laência não superior a 100 (milissegundos), com
FORNECIMENTO dos equipamenos necessários à
execução do serviço e supore écnico. Veja demais
caraceríscas no Apêndice II - Especifcações
Técnicas

Sv Mensal 40
480

(40X12)
1.650,00 792.000,00

Valor Toal (R$) 1.844.160,00

2.2. A lisagem do cadasro de reserva reerene ao presene regisro de preços consa como
anexo a esa Aa.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Esmavas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e endade(s)

parcipane(s):

3.1.1. UASG 160016 - Cmdo CMA / 4º CTA (Comando do Comando Miliar da

Amazônia / 4º Cenro de Telemáca de Área)

3.1.2. UASG 160161 - 2º BIS / Nu 2° B Com GE SI (2° Baalhão de Inanaria de Selva /

Núcleo do 2° Baalhão de Comunicações e Guerra Elerônica de Selva)

3.1.3. UASG 160171 - 8° BEC (8° Baalhão de Engenharia de Consrução)

3.1.4. UASG 160105 - 24º BIS (24° Baalhão de Inanaria de Selva)

3.1.5. UASG 160530 – Base Adm CMO / 6º CTA (Base Adminisrava do Comando

Miliar do Oese / 6º Cenro de Telemáca de Área)

3.1.6. UASG 160007 - 4º BAVEx (4º Baalhão de Aviação do Exércio)

Tabela A: Quanavos por Órgão Parcipane

Iem

4º CTA
Nu 2° B Com

GE SI
8º BEC 24º BIS 6º CTA 4º BAVEX TOTAL

(PP)
Qd

Toal
(PP)

Qd

Toal
(PP)

Qd

Toal
(PP)

Qd

Toal
(PP)

Qd

Toal
(PP)

Qd

Toal
(PP)

Qd

Toal

1 59 708 - 0 1 12 1 12 3 36 - - 64 768

2 23 276 4 48 3 36 2 24 - - 8 96 40 480

Aa de Regisro de Preços nº 62/2024 - PE SRP nº 01/2024-Cmdo CMA/4º CTA P á g i n a 2 | 9
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durane a vigência da aa, os órgãos e as endades da Adminisração Pública ederal,
esadual, disrial e municipal que não parciparam do procedimeno de IRP poderão aderir à
aa de regisro de preços na condição de não parcipanes, observados os seguines
requisios:

4.1.1. apresenação de jusfcava da vanagem da adesão, inclusive em siuações de
provável desabasecimeno ou desconnuidade de serviço público;

4.1.2. demonsração de que os valores regisrados esão compatveis com os valores
pracados pelo mercado na orma do ar. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consula e aceiação prévias do órgão ou da endade gerenciadora e do
ornecedor.

4.2. A auorização do órgão ou endade gerenciadora apenas será realizada após a aceiação
da adesão pelo ornecedor.

4.2.1. O órgão ou endade gerenciadora poderá rejeiar adesões caso elas possam
acarrear prejuízo à execução de seus próprios conraos ou à sua capacidade de
gerenciameno.

4.3. Após a auorização do órgão ou da endade gerenciadora, o órgão ou endade não
parcipane deverá eevar a aquisição ou a conraação soliciada em aé novena dias,
observado o prazo de vigência da aa.

4.4. O prazo de que raa o subiem anerior, relavo à eevação da conraação, poderá ser
prorrogado excepcionalmene, mediane soliciação do órgão ou da endade não
parcipane aceia pelo órgão ou pela endade gerenciadora, desde que respeiado o limie
emporal de vigência da aa de regisro de preços.

4.5. O órgão ou a endade poderá aderir a iem da aa de regisro de preços da qual seja
inegrane, na qualidade de não parcipane, para aqueles iens para os quais não enha
quanavo regisrado, observados os requisios do iem 4.1.

Dos limies para as adesões

4.6. As aquisições ou conraações adicionais não poderão exceder, por órgão ou endade, a
cinquena por ceno dos quanavos dos iens do insrumeno convocaório regisrados na
aa de regisro de preços para o gerenciador e para os parcipanes.

4.7. O quanavo decorrene das adesões não poderá exceder, na oalidade, ao dobro do
quanavo de cada iem regisrado na aa de regisro de preços para o gerenciador e os
parcipanes, independenemene do número de órgãos ou endades não parcipanes que
aderirem à aa de regisro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamenos e maerial de consumo médico-hospialar
por órgãos e endades da Adminisração Pública ederal, esadual, disrial e municipal, a
adesão à aa de regisro de preços gerenciada pelo Minisério da Saúde não esará sujeia ao
limie previso no iem 4.7.

4.9. A adesão à aa de regisro de preços por órgãos e endades da Adminisração Pública
esadual, disrial e municipal poderá ser exigida para fns de ranserências volunárias, não
fcando sujeia ao limie de que raa o iem 4.7, desde que seja desnada à execução
descenralizada de programa ou projeo ederal e comprovada a compabilidade dos preços
regisrados com os valores pracados no mercado na orma do ar. 23 da Lei nº 14.133, de
2021.
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Vedação a acréscimo de quanavos

4.10. É vedado eeuar acréscimos nos quanavos fxados na aa de regisro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Aa de Regisro de Preços será de 1 (um) ano, conado a parr do primeiro
dia úl subsequene à daa de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual
período, mediane a anuência do ornecedor, desde que comprovado o preço vanajoso.

5.1.1. O conrao decorrene da aa de regisro de preços erá sua vigência esabelecida
no próprio insrumeno conraual e observará no momeno da conraação e a cada
exercício fnanceiro a disponibilidade de crédios orçamenários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ulrapassar 1 (um) exercício fnanceiro.

5.1.2. Na ormalização do conrao ou do insrumeno subsuo deverá haver a
indicação da disponibilidade dos crédios orçamenários respecvos.

5.2. A conraação com os ornecedores regisrados na aa será ormalizada pelo órgão ou
pela endade ineressada por inermédio de insrumeno conraual, emissão de noa de
empenho de despesa, auorização de compra ou ouro insrumeno hábil, conorme o ar. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O insrumeno conraual de que raa o iem 5.2 deverá ser assinado no prazo
de validade da aa de regisro de preços.

5.3. Os conraos decorrenes do sisema de regisro de preços poderão ser alerados,
observado o ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da liciação ou da conraação direa, deverão ser observadas as
seguines condições para ormalização da aa de regisro de preços:

5.4.1. Serão regisrados na aa os preços e os quanavos do adjudicaário, devendo
ser observada a possibilidade de o liciane oerecer ou não proposa em quanavo inerior
ao máximo previso no edital e se obrigar nos limies dela;

5.4.2. Será incluído na aa, na orma de anexo, o regisro dos licianes ou dos
ornecedores que:

5.4.2.1. Aceiarem coar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicaário, observada a classifcação da liciação; e

5.4.2.2. Manverem sua proposa original.

5.4.3. Será respeiada, nas conraações, a ordem de classifcação dos licianes ou dos
ornecedores regisrados na aa.

5.5. O regisro a que se reere o iem 5.4.2 em por objevo a ormação de cadasro de
reserva para o caso de impossibilidade de aendimeno pelo signaário da aa.

5.6. Para fns da ordem de classifcação, os licianes ou ornecedores que aceiarem reduzir
suas proposas para o preço do adjudicaário anecederão aqueles que manverem sua
proposa original.

5.7. A habiliação dos licianes que comporão o cadasro de reserva a que se reere o iem
5.4.2.2 somene será eeuada quando houver necessidade de conraação dos licianes
remanescenes, nas seguines hipóeses:

5.7.1. Quando o liciane vencedor não assinar a aa de regisro de preços, no prazo e
nas condições esabelecidos no edital ; e
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5.7.2. Quando houver o cancelameno do regisro do liciane ou do regisro de preços
nas hipóeses previsas no iem 9

5.8. O preço regisrado com indicação dos licianes e ornecedores será divulgado no PNCP e
fcará disponibilizado durane a vigência da aa de regisro de preços.

5.9. Após a homologação da liciação ou da conraação direa, o liciane mais bem
classifcado ou o ornecedor, no caso da conraação direa, será convocado para assinar a aa
de regisro de preços, no prazo e nas condições esabelecidos no edial de liciação ou no
aviso de conraação direa, sob pena de decair o direio, sem prejuízo das sanções previsas
na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediane soliciação do liciane ou ornecedor convocado, desde que apresenada denro do
prazo, devidamene jusfcada, e que a jusfcava seja aceia pela Adminisração.

5.10. A aa de regisro de preços será assinada por meio de assinaura digial e disponibilizada
no Sisema de Regisro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a aa de regisro de preços no prazo e nas condições
esabelecidos no edial ou no aviso de conraação, e observado o disposo no iem 5.7 e
subiens, fca aculado à Adminisração convocar os licianes remanescenes do cadasro de
reserva, na ordem de classifcação, para azê-lo em igual prazo e nas condições proposas
pelo primeiro classifcado.

5.12. Na hipóese de nenhum dos licianes que raa o iem 5.4.2.1, aceiar a conraação nos
ermos do iem anerior, a Adminisração, observados o valor esmado e sua evenual
aualização nos ermos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licianes ou ornecedores remanescenes
cujos preços oram regisrados sem redução, observada a ordem de classifcação, com visas à
obenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicaário; ou

5.12.2. Adjudicar e frmar o conrao nas condições oeradas pelos licianes ou
ornecedores remanescenes, aendida a ordem classifcaória, quando rusrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A exisência de preços regisrados implicará compromisso de ornecimeno nas
condições esabelecidas, mas não obrigará a Adminisração a conraar, aculada a realização
de liciação específca para a aquisição preendida, desde que devidamene jusfcada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços regisrados poderão ser alerados ou aualizados em decorrência de evenual
redução dos preços pracados no mercado ou de ao que eleve o cuso dos bens, das obras
ou dos serviços regisrados, nas seguines siuações:

6.1.1. Em caso de orça maior, caso oruio ou ao do príncipe ou em decorrência de
aos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da aa al como pacuada, nos ermos da alínea “d” do inciso II do capu do ar. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, aleração ou exnção de quaisquer ribuos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços regisrados;
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6.1.3. Na hipóese de previsão no edial ou no aviso de conraação direa de cláusula
de reajusameno ou repacuação sobre os preços regisrados, nos ermos da Lei nº 14.133,
de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajusameno, deverá ser respeiada a conagem da
anualidade e o índice previsos para a conraação;

6.1.3.2. No caso da repacuação, poderá ser a pedido do ineressado, conorme
criérios defnidos para a conraação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipóese de o preço regisrado ornar-se superior ao preço pracado no mercado por
movo superveniene, o órgão ou endade gerenciadora convocará o ornecedor para
negociar a redução do preço regisrado.

7.1.1. Caso não aceie reduzir seu preço aos valores pracados pelo mercado, o
ornecedor será liberado do compromisso assumido quano ao iem regisrado, sem aplicação
de penalidades adminisravas.

7.1.2. Na hipóese previsa no iem anerior, o gerenciador convocará os ornecedores
do cadasro de reserva, na ordem de classifcação, para verifcar se aceiam reduzir seus
preços aos valores de mercado e não convocará os licianes ou ornecedores que veram seu
regisro cancelado.

7.1.3. Se não obver êxio nas negociações, o órgão ou endade gerenciadora
procederá ao cancelameno da aa de regisro de preços, adoando as medidas cabíveis para
obenção de conraação mais vanajosa.

7.1.4. Na hipóese de redução do preço regisrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às endades que verem frmado conraos decorrenes da aa de regisro de preços
para que avaliem a conveniência e a oporunidade de diligenciarem negociação com visas à
aleração conraual, observado o disposo no ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipóese de o preço de mercado ornar-se superior ao preço regisrado e o
ornecedor não poder cumprir as obrigações esabelecidas na aa, será aculado ao
ornecedor requerer ao gerenciador a aleração do preço regisrado, mediane comprovação
de ao superveniene que suposamene o impossibilie de cumprir o compromisso.

7.2.1. Nese caso, o ornecedor encaminhará, junamene com o pedido de aleração, a
documenação comprobaória ou a planilha de cusos que demonsre a inviabilidade do preço
regisrado em relação às condições inicialmene pacuadas.

7.2.2. Não hipóese de não comprovação da exisência de ao superveniene que
inviabilize o preço regisrado, o pedido será indeerido pelo órgão ou endade gerenciadora e
o ornecedor deverá cumprir as obrigações esabelecidas na aa, sob pena de cancelameno
do seu regisro, nos ermos do iem 9.1, sem prejuízo das sanções previsas na Lei nº 14.133,
de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipóese de cancelameno do regisro do ornecedor, nos ermos do iem
anerior, o gerenciador convocará os ornecedores do cadasro de reserva, na ordem de
classifcação, para verifcar se aceiam maner seus preços regisrados, observado o disposo
no iem 5.7

7.2.4. Se não obver êxio nas negociações, o órgão ou endade gerenciadora
procederá ao cancelameno da aa de regisro de preços, nos ermos do iem 9.4, e adoará
as medidas cabíveis para a obenção da conraação mais vanajosa.
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7.2.5. Na hipóese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço regisrado, conorme previso no iem 7.2 e no iem 7.2.1, o órgão ou endade
gerenciadora aualizará o preço regisrado, de acordo com a realidade dos valores pracados
pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou endade gerenciadora comunicará aos órgãos e às endades que
verem frmado conraos decorrenes da aa de regisro de preços sobre a eeva aleração
do preço regisrado, para que avaliem a necessidade de aleração conraual, observado o
disposo no ar. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quandades previsas para os iens com preços regisrados nas aas de regisro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou endade gerenciadora enre os órgãos ou as
endades parcipanes e não parcipanes do regisro de preços.

8.2. O remanejameno somene poderá ser eio:

8.2.1. De órgão ou endade parcipane para órgão ou endade parcipane; ou

8.2.2. De órgão ou endade parcipane para órgão ou endade não parcipane.

8.3. O órgão ou endade gerenciadora que ver esmado as quandades que preende
conraar será considerado parcipane para eeio do remanejameno.

8.4. Na hipóese de remanejameno de órgão ou endade parcipane para órgão ou
endade não parcipane, serão observados os limies previsos no ar. 32 do Decreo nº
11.462, de 2023.

8.5. Comperá ao órgão ou à endade gerenciadora auorizar o remanejameno soliciado,
com a redução do quanavo inicialmene inormado pelo órgão ou pela endade
parcipane, desde que haja prévia anuência do órgão ou da endade que sorer redução dos
quanavos inormados.

8.6. Caso o remanejameno seja eio enre órgãos ou endades dos Esados, do Disrio
Federal ou de Municípios disnos, caberá ao ornecedor benefciário da aa de regisro de
preços, observadas as condições nela esabelecidas, opar pela aceiação ou não do
ornecimeno decorrene do remanejameno dos iens.

8.7. Na hipóese da compra cenralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela endade
gerenciadora, dos quanavos dos parcipanes da compra cenralizada, nos ermos do iem
8.3, a disribuição das quandades para a execução descenralizada será por meio do
remanejameno.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O regisro do ornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o ornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da aa de regisro de preços, sem movo jusfcado;

9.1.2. Não rerar a noa de empenho, ou insrumeno equivalene, no prazo
esabelecido pela Adminisração sem jusfcava razoável;

9.1.3. Não aceiar maner seu preço regisrado, na hipóese previsa no argo 27, § 2º,
do Decreo nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sorer sanção previsa nos incisos III ou IV do capu do ar. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021.
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9.1.4.1. Na hipóese de aplicação de sanção previsa nos incisos III ou IV do capu
do ar. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao ornecedor não
ulrapasse o prazo de vigência da aa de regisro de preços, poderá o órgão ou a endade
gerenciadora poderá, mediane decisão undamenada, decidir pela manuenção do regisro
de preços, vedadas conraações derivadas da aa enquano perdurarem os eeios da sanção.

9.2. O cancelameno de regisros nas hipóeses previsas no iem 9.1 será ormalizado por
despacho do órgão ou da endade gerenciadora, garandos os princípios do conradiório e
da ampla deesa.

9.3. Na hipóese de cancelameno do regisro do ornecedor, o órgão ou a endade
gerenciadora poderá convocar os licianes que compõem o cadasro de reserva, observada a
ordem de classifcação.

9.4. O cancelameno dos preços regisrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
deerminada aa de regisro de preços, oal ou parcialmene, nas seguines hipóeses, desde
que devidamene comprovadas e jusfcadas:

9.4.1. Por razão de ineresse público;

9.4.2. A pedido do ornecedor, decorrene de caso oruio ou orça maior; ou

9.4.3. Se não houver êxio nas negociações, nas hipóeses em que o preço de mercado
ornar-se superior ou inerior ao preço regisrado, nos ermos dos argos 26, § 3º e 27, § 4º,
ambos do Decreo nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimeno da Aa de Regisro de Preços ensejará aplicação das penalidades
esabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções ambém se aplicam aos inegranes do cadasro de reserva no
regisro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injusfcadamene após erem assinado a aa.

10.2. É da compeência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrenes do
descumprimeno do pacuado nesa aa de regisro de preço (ar. 7º, inc. XIV, do Decreo nº
11.462, de 2023), exceo nas hipóeses em que o descumprimeno disser respeio às
conraações dos órgãos ou endade parcipane, caso no qual caberá ao respecvo órgão
parcipane a aplicação da penalidade (ar. 8º, inc. IX, do Decreo nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou endade parcipane deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previsas no iem 9.1, dada a necessidade de insauração de procedimeno para
cancelameno do regisro do ornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeo, ais como os prazos para enrega e
recebimeno, as obrigações da Adminisração e do ornecedor regisrado, penalidades e
demais condições do ajuse, enconram-se defnidos no Termo de Reerência, ANEXO AO
EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de iens, só será admida a
conraação de pare de iens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonsração de sua vanagem para o órgão ou a endade.
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Para frmeza e validade do pacuado, a presene ATA vai assinada eleronicamene pelas
pares, depois de lida e achada em ordem, e encaminhada cópia aos demais órgãos
parcipanes (se houver).

SANDRO ROGÉRIO FERREIRA GOMES - Cel R1
Ordenador de Despesas do Cmdo CMA

JOÃO OLYNTHO FERRAZ NETO
Fornecedor Regisrado
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GLC-0016/2025 

Belo Horizonte/ MG, 08 de abril de 2025 

 

 

Ao 

Centro de Embarcações do Comando Militar da Amazônia 

 

 

Ref.: Adesão a Ata de Registro de Preços n° 62/2024 – 160016 - Cmdo CMA 

  

A PULSAR BRASIL TELECOMUNICAÇÕES S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 14.560.935/0001-37, 

com sede na sede na Avenida Getúlio Vargas, 447, 1º Andar, Funcionários, Belo Horizonte – MG, 

CEP: 30.112-020, vem manifestar respeitosamente a presença de V.Sa., manifestar-se nos 

seguintes termos: 

  

Foi recepcionada por esta Contratada mensagem eletrônica, por meio da qual o egrégio Centro 

de Embarcações do Comando Militar da Amazônia, manifesta seu interesse acerca da adesão 

para os serviços da ARP em referência: 

 

“(...) 

 

Em consonância com o disposto na Lei n° 14.133/2021, informamos nosso interesse em aderir às Atas 

de Registros de Preços do Pregão n° 01/2024, UASG: 160016 firmadas com a empresa PULSAR 

BRASIL TELECOMUNICAÇÕES S/A, para aquisição dos itens abaixo listados: 

 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VIA SATÉLITE DE ÓRBITA BAIXA (LEO), 

COM USO DA REDE DE SATÉLITES (UTILIZAÇÃO ITINERANTE). 

Quantidade: 05 

 

Neste sentido, solicitamos manifestação formal desta instituição quanto à aceitação da adesão à 

referida Ata de Registro de Preços do Pregão n° 01/2024, UASG 160016.  

 

(...)” 

 

Neste sentido, a PULSAR se serve deste expediente para manifestar que tem interesse em 

fornecer os serviços da ARP N° 62/2024 - Pregão 90001/2024 – 160016 – Cmdo CMA, para a 

Contratante citada. O prazo mínimo para a contratação é de 12 meses. 
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ESPECIFICAÇÕES DO ITEM: 

 

ITEM 2: Serviços de comunicação via satélite de órbita baixa (leo), com uso da rede de 

satélites (Utilização Itinerante). 

 

DESCRIÇÃO: Plano de 12 meses, franquia mínima de 1 TB, velocidade mínima de 80 Mbps, 

upload 20 Mbps e latência não superior a 100 (milissegundos), com FORNECIMENTO dos 

equipamentos necessários à execução do serviço e suporte técnico. 

 

VALOR UNITÁRIO/MENSAL: R$ 1.650,00 

VALOR DA QUANTIDADE SOLICITADA: (1.650,00 x 5) = R$ 8.250,00 

VALOR TOTAL ANUAL: (8.250,00 x 12) = R$ 99.000,00 

 

Sendo o que lhe cumpria, a PULSAR permanece à disposição de V.Sas. para quaisquer 

esclarecimentos adicionais que porventura ainda se fizerem necessários. 

 

 

Atenciosamente, 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)
CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

JUSTIFICATIVA DETALHADA DO ITEM

Item Descrição Unidade e
Medida Justificativa

1

SERVIÇOS  DE  COMUNICAÇÃO
VIA SATÉLITE DE ÓRBITA BAIXA
(LEO), COM
USO  DA  REDE  DE  SATÉLITES
(UTILIZAÇÃO ITINERANTE)
Descrição:
Plano  de  12  meses,  franquia
mínima  de  1  TB,  velocidade
mínima de 80
Mbps,  upload  20  Mbps  e
latência  não  superior  a  100
(milissegundos), com
FORNECIMENTO  dos
equipamentos  necessários  à
execução do serviço e
suporte  técnico.  Veja  demais
características  no Apêndice II  –
Especificações  Técnicas  do  PE
90001/2024, uasg: 160016.

Mensalidade

A  contratação  de  serviços  de  internet  via
satélite  se faz  necessária  em virtude de uma
série de fatores que impactam diretamente as
operações  deste  Centro,  a  comunicação  e  o
desenvolvimento  de  atividades  logísticas  na
região  amazônica,  onde  a  infraestrutura  de
telecomunicações é limitada e a conectividade
tradicional  é  inviável  devido  às  distâncias  e
dificuldades geográficas.

.

Manaus, AM, 08 de abril de 2025.

GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA – 1º Ten
Membro da Equipe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)
CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

Requisição Nº 161-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA

Manaus, AM, 8 de abril de 2025.

Assunto:  Requisição  PEL  COM  -  adesão  à  Ata  de  Registro  de  Preços  nº  90001/2024  da
UASG160016

1.  solicito-vos providências junto ao Ordenador de Despesas (OD) no sentido de aprovar
acontratação de material de consumo desta UG, conforme abaixo:

PREGÃO SRP 9001/2024 UASG: 160016

EMPRESA: PULSAR BRASIL TELECOMUNICAÇÕES S/A CNPJ
14.560.935/0001-37

Descrição Item
pregão Und Qdt Preço

Unitário
Valor
Total

SERVIÇOS  DE  COMUNICAÇÃO  VIA  SATÉLITE  DE
ÓRBITA  BAIXA  (LEO),  COM  USO  DA  REDE  DE
SATÉLITES  (UTILIZAÇÃO  ITINERANTE)  Descrição:
Plano  de  12  meses,  franquia  mínima  de  1  TB,
velocidade mínima de 80 Mbps, upload 20 Mbps e
latência  não  superior  a  100  (milissegundos),  com
FORNECIMENTO dos  equipamentos  necessários  à
execução do serviço e suporte técnico. Veja demais
característcas no Apêndice II - Especifcações Técnicas

02 Sv
Mensal 05 1.650,00 8.250,00

VALOR TOTAL 8.250,00
2. Tipo de empenho: Global
3. Disponibilidade de crédito:

UG NC PTRES PI ND Fonte Pagadora
- - - - 39 -

 

GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA - 1º Ten

Requisição Nº 161-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA Pág 1 de 2
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EB: 64203.001502/2025-11 Classificação: 018.1
Chefe da Seção de Comunicações

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten
GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA, em 08/04/2025, às 13:25 conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: ot23-RG9B-4EuL-rNm9

Requisição Nº 161-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA Pág 2 de 2
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PREGÃO
ELETRÔNICO
01/2024 160016

CONTRATANTE (UASG): Comando do Comando Militar da Amazônia

OBJETO:  Registro  de  preços  para  serviços  de  telecomunicações
através de link de acesso à internet via satélite com uso da rede de
satélites em órbita baixa (LEO)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.178.001,92

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 15/05/2024 às 10:00h (Brasília/DF)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

POSSIBILIDADE DE ADESÕES (CARONAS): SIM

IMPUGNAÇÕES  /  ESCLARECIMENTOS:  até  3  dias  úteis  antes  da
abertura da sessão pública

TELEFONE / E-MAIL: (92) 3659-1074 / slc@4cta.eb.mil.br
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  01/2024 160016
(Processo Administrativo n° 64192.000748/2024-61)

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, por meio da
Seção de Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra,
Manaus-AM,  CEP  69037-000,  realizará  licitação,  para registro  de  preços,  na  modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.462,
de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o  REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de
serviços de telecomunicações através de link de acesso à internet via satélite com uso da rede
de  satélites  em  órbita  baixa  (LEO),  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciador  e  participantes,  bem  como  a  eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º
da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
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a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço,  o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

3.10. O disposto nos  itens  3.6.2 e  3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que  inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto
executivo,  nas  contratações  integradas,  e  do  projeto  executivo,  nos  demais  regimes  de
execução.

3.11. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial  de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,  não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o  item  3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,  profissional  especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital.

4.4. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do
sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O  licitante  organizado em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

4.6.2. nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,  até a  abertura da sessão
pública.

4.9. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e
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4.12.2.  percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do  item  4.11 possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

4.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e .total do item;

5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 100% da quantidade licitada.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O licitante  NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação. 

5.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa de  lances,  serão de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na  presente  licitação,  a  Microempresa  e  a  Empresa  de  Pequeno  Porte  poderão  se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
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5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.10

5.11. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à  proposta  que  cobrir  a
melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).

6.9. O licitante poderá,  uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado,  no intervalo de
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou
inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de  dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para
apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de  até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não  havendo  pelo  menos  três ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,
poderão os  autores  dos  melhores  lances  subsequentes,  na  ordem de classificação,  até  o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado  e  aberto”,  poderão  participar  da  etapa  aberta  somente  os  licitantes  que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas
até  10% (dez  por  cento) superiores/inferiores  àquela,  em que  os  licitantes  apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo  pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no  item
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
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6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de  dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
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6.20.3. Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa  e  empresa  de  pequeno porte  que se  encontrem naquele  intervalo  de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores,  será  realizado sorteio  entre  elas  para  que se  identifique aquela  que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só  poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não seguidas  de  lances),  ou  entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual  ou distrital  licitante ou,  no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para
a  contratação,  o  pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após  definido  o
resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço
máximo definido pela Administração.
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6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

6.22.4. O pregoeiro  solicitará  ao licitante mais  bem classificado que,  no prazo de  2
(duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação
realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021,  legislação  correlata  e  no  item  3.6 do  edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas,  o  Pregoeiro diligenciará para verificar  se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4. Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  será  iniciado  o  procedimento  de
habilitação.

7.5. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
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e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo
definido para a contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou
seus anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia,  além das disposições acima,  a  análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital;

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos  valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento) do  valor  orçado  pela
Administração, independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha  por  ele  elaborada,  com  os  respectivos  valores  adequados  ao  valor  final  da  sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
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7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação
semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente  para  eventuais  adequações
indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para  balizar  excepcional  aditamento
posterior do contrato.

7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação  exclusiva  cuja  produtividade  seja  mensurável  e  indicada  pela  Administração,  o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.

7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.10.4. Os  licitantes  poderão  apresentar  produtividades  diferenciadas  daquela
estabelecida  pela  Administração  como  referência,  desde  que  não  alterem  o  objeto  da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e,  caso não estejam contidas nas
faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as
condições para a justa remuneração do serviço.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;

7.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.19. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado não for(em)  aceita(s),  o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima  de 03 (três)  dias úteis da
data  estabelecia  para  sua  realização,  para  executá-la,  visando  aferir  o  atendimento  dos
requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação,
conforme disciplinado no Termo de Referência.

7.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceito.

7.22. A  prova  de  conceito  será  realizada  por  equipe  técnica  designada,  responsável  pela
aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

7.23. Todas  as  despesas  decorrentes  de  participação  ou  acompanhamento  da  prova  de
conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

7.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando
se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está
ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

7.25. Caso  o  relatório  indique  que  a  solução  tecnológica  está  em  conformidade  com  as
especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e,  caso
indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

7.26. Caso  o  relatório  indique  que  a  solução  foi  aprovada  com  ressalvas,  as  não
conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a
contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na
solução  e  disponibilizá-la,  para  a  realização  de  testes  complementares,  para  aferição  da
correção ou não das inconformidades indicada.

7.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as
funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o
teste.

7.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

7.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não
a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.30. No caso  de  desclassificação do licitante,  o  pregoeiro  convocará  o  próximo licitante,
obedecida  a  ordem  de  classificação,  sucessivamente,  até  que  um  licitante  cumpra  os
requisitos e funcionalidades previstas na PoC.

7.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para  a  habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País  e  apostilados  nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando  permitida  a  participação  de  consórcio  de  empresas,  a  habilitação  técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório
dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de  pequeno  porte  e  o  termo  de  referência  exigir  requisitos  de  habilitação  econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os
licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas
propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em
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relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os  documentos  exigidos  para  habilitação que não estejam contemplados  no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos  de  habilitação  e  a  proposta  com  o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº
73, de 30 de setembro de 2022.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a  fase  de  habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,
e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da  abertura  do
certame; e

8.14.2. atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros  ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,
mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.16. Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
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apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 8.12.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição
para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições. 

9.5. O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A  apresentação  de  novas  propostas  na  forma deste  item não  prejudicará  o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes
remanescentes,  observada  a  ordem  de  classificação,  quando  frustrada  a  negociação  de
melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

11.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a  intenção de  recorrer  deverá  ser  manifestada imediatamente,  sob pena de
preclusão;

11.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a
10 (dez) minutos.
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11.3.2. o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de  3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior,  a qual deverá proferir  sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso,  assegurada  a  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  de  seus
interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://licitacoeseb.12rm.eb.mil.br/home

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar  a  proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital; 

12.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

12.1.5. fraudar a licitação;

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá,  garantida  a  prévia
defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos  itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos  itens  12.1.4,  12.1.5,  12.1.6,  12.1.7 e  12.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para  licitar  ou  contratar  poderão ser  aplicadas,  cumulativamente  ou não,  à
penalidade de multa.
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12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar,  em decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens 12.1.4,  12.1.5,
12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1,
12.1.2 e  12.1.3 que  justifiquem a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º,
da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, descrita no  item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73,
de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por  2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de  5 (cinco) dias úteis,  encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

12.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
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13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

13.2. A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

13.3. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  forma
eletrônica, pelo seguinte meio: e-mail slc@4cta.eb.mil.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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14.10. O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP)  e  endereço  eletrônico
http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_Filtro.asp  ou
https://licitacoeseb.12rm.eb.mil.br/home

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência.

14.11.1.1. Apêndice I do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar.

14.11.1.2. Apêndice II do Anexo I - Detalhamento das Especificações Técnicas.

14.11.2. ANEXO II - Modelo de Proposta Final de Preços.

14.11.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento.

14.11.4. ANEXO IV - Modelo de Ata de Registro de Preços.

14.11.5. ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato.

14.11.6. ANEXO VI – Modelo de Ordem Serviço ou Fornecimento Bens.

14.11.7. ANEXO VII – Modelo de Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

Manaus-AM

SANDRO ROGÉRIO FERREIRA GOMES - Cel R1
Ordenador de Despesas do Comando do CMA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)
CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

Despacho Nº 230-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA

Manaus, AM, 8 de abril de 2025.

Assunto: Despacho do Fiscal Administrativo

1.  Concordo  com  a  demanda  apresentada  pelo  Comandante  do  Pelotão  de
Comunicações.

2. Encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas.

BRUNO ALESSI DE CASTRO - Cap
Fiscal Administrativo

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
BRUNO ALESSI DE CASTRO,  em 08/04/2025, às 14:05 conforme horário oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: b9g4-sCpk-v7aH-erPI

Despacho Nº 230-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA
Este documento é peça do processo 64203.001187/2025-21 Pág 45 de 55
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)
CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

Despacho Nº 239-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA

Manaus, AM, 14 de abril de 2025.

Assunto: Despacho do Ordenador de Despesas

1.  APROVO  a  Requsição  nº  161  apresentado  pelo  Comandante  do  Pelotão  de
Comunicações e determino ao Chefe da SALC que realize o Empenho.

JULIO CÉSAR TENÓRIO DE OLIVEIRA - TC
Ordenador de Despesas do Centro de Embarcações do Comando Militar da Amazônia

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
JULIO CÉSAR TENÓRIO DE OLIVEIRA,  em 14/04/2025,  às 14:10 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: +Hi8-y+W4-s6Tb-ZdQ0

Despacho Nº 239-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA
Este documento é peça do processo 64203.001187/2025-21 Pág 46 de 55
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  __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____
  24/04/25  16:21                                       USUARIO: KAIQUI         
  DATA EMISSAO         : 15Abr25  VALORIZACAO : 15Abr25 NUMERO : 2025NC405356   
  UG EMITENTE          : 160504 - CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO - GESTOR      
  GESTAO EMITENTE      : 00001  - TESOURO NACIONAL                              
  UG/GESTAO FAVORECIDA : 160008 / 00001 - CE CMA                                
  OBSERVACAO                                                                    
  #COPLOG#EXTRAPDRLOG2025 CONTRATAÇÃO DE SV DE INT PARA AS EMBARCAÇÕES LOGÍSTICA
  S.AP ATV LOG TRNP CONF DIEXNº729-CECMA DIVPLJLOG/COPLOG/COLOG-10ABR25.EMP IMED
  IATO. POR DETERMINAÇÃO DO CMT LOG, OS RECURSOS NÃO EMP ATÉ 30JUN25 SERÃO RCLH.
                                                     NUM. TRANSFERENCIA :       
                                                                                
  EV.   ESF PTRES   FONTE      ND   SB   UGR      PI                   V A L O R
  300063 1 232123 1000000000 339039    160504 E7DATRSAPIO              60.000,00
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  LANCADO POR : 06711079175 -  WALISSON          UG : 160504   15Abr25   10:12  
  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA                                    
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

24/04/2025 16:16:42Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: PULSAR BRASIL TELECOMUNICACOES S.A.
CNPJ: 14.560.935/0001-37

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Este documento é peça do processo 64203.001187/2025-21 Pág 48 de 55
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 14.560.935/0001-37 DUNS®: 901096652
Razão Social: PULSAR BRASIL TELECOMUNICACOES S.A.
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 21/07/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 15/09/2025 Automática
FGTS 09/05/2025 Automática
Trabalhista Validade: 13/10/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 05/06/2025
Receita Municipal Validade: 15/05/2025

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 24/04/2025 16:15 de
CPF: 701.XXX.XXX-80      Nome: TIAGO KAIQUI PEREIRA MARQUES

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)

CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64203.001187/2025-21

Em 24/04/2025 às 15:28, faço anexar ao presente processo 64203.001187/2025-21, o(s)
documento(s): NC 405356 - COLOG.pdf, TCU 1.pdf, SICAF 1.pdf.

TIAGO KAIQUI PEREIRA MARQUES - 1º Ten
Chefe da Seção de Aquisição, Licitação e Contratos

Este documento é peça do processo 64203.001187/2025-21 Pág 50 de 55
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EB: 64203.001187/2025-21 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)
CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

Requisição Nº 180-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA

Manaus, AM, 24 de abril de 2025.

Assunto:  Requisição  PEL  COM  -  adesão  à  Ata  de  Registro  de  Preços  nº  90001/2024  da
UASG160016

1.  Solicito-vos  providências  junto  ao  Ordenador  de  Despesas  (OD)  no  sentido  de
aprovaracontratação de material de consumo desta UG, conforme abaixo :

PREGÃO SRP 9001/2024 UASG: 160016
E M P R E S A :  P U L S A R  B R A S I L
TELECOMUNICAÇÕES S/A

CNPJ14.560.935/0001-
37

Descrição Item Und
Med Qdt Preço

Unit
Valor
Total

SERVIÇOS  DE  COMUNICAÇÃO
VIA  SATÉLITE  DEÓRBITA  BAIXA
(LEO),  COM  USO  DA  REDE
D E S A T É L I T E S  ( U T I L I Z A Ç Ã O
ITINERANTE) Descrição:Plano de
12 meses, franquia mínima de 1
TB,velocidade  mínima  de  80
Mbps, upload 20 Mbps elatência
n ã o  s u p e r i o r  a  1 0 0
( m i l i s s e g u n d o s ) ,
c o m F O R N E C I M E N T O  d o s
equipamentos  necessár ios
àexecução do serviço e suporte
t é c n i c o .  V e j a
d e m a i s c a r a c t e r í s t c a s  n o
Apêndice  II  -  Especifcações
Técnicas

02 Sv
Mensal 36 1.650,00 59.400,00

Valor total 59.400,00
2. Tipo de empenho: Global
3. Disponibilidade de crédito:

UG NC Ptres PI ND Fonte Pagadora
160504 2025NC405356 232123 E7DATRSAPIO 339039 1000000000000

Requisição Nº 180-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA Pág 1 de 2
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GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA - 1º Ten
Chefe da Seção de Comunicações

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten
GABRIEL SOARES DE ALCÂNTARA, em 24/04/2025, às 16:35 conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: w0ug-QE8z-zIOy-V9EW

Requisição Nº 180-SEÇ COM/CIA ADM AP/CECMA Pág 2 de 2
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  29/04/2025 17:42
        ***.338.112-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160008 CENTRO DE EMBARCACOES DO COM.MIL.DA AMAZONIA REAL - (R$)

2025 NE 120

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 232123 1000000000 339039 160504 E7DATRSAPIO

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

24/04/2025 Global 64203.001502/2025-11 0,0000 59.400,00

14.560.935/0001-37 PULSAR BRASIL TELECOMUNICACOES S.A.

2025NC405356 -15 ABR 25 - COLOG - COPLOG EXTRAPDRLOG2025 CONTRATAÇÃO DE SV DE INT PARA AS
EMBARCAÇÕES LOGÍSTICAS.AP ATV LOG TRNP CONF DIEXNº729-CECMA DIVPLJLOG COPLOG COLOG-
10ABR25. REQ NR 161 PEL COM. ADESÃO PE NR 90001-2024. UASG 160016

PEL COM -CECMA

16001605900012024 - UASG Minuta: 160008

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

229 PREGAO

- - - -

Alínea

LEI 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

GETULIO VARGAS 447 ANDAR 1 FUNCIONARIOS

CEP

30112-020

Município

RIO DE JANEIRO RJ

UF Telefone

CNPJ

09.580.252/0001-01

CEP

69037-000

Endereço

AV. CORONEL TEIXEIRA, 6.123      BAIRRO PONTA NEGRA

Município

MANAUS

UF

AM

Telefone

92 3658 4695

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

28/04/2025 17:23:58
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  29/04/2025 17:42
        ***.338.112-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 59.400,00

Total da Lista

Subelemento 58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES

001 59.400,00Item compra: 00002 - Assinatura do Serviço de Link Via Satélite

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

24/04/2025 Inclusão 36,00000 1.650,0000 59.400,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

JULIO CESAR TENORIO DE OLIVEIRA

***.450.874-**

28/04/2025 17:23:58

Responsável pela Nota de Empenho

TIAGO KAIQUI PEREIRA MARQUES

***.338.112-**

28/04/2025 11:12:32

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

28/04/2025 17:23:58
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(1ª Companhia Especial de Transporte/1969)

CENTRO DE EMBARCAÇÕES PEDRO TEIXEIRA

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 002/2025 - Processo 64203.001187/2025-21

Em 30/04/2025 às 16:09, faço anexar ao presente processo 64203.001187/2025-21, o(s)
documento(s): NE 120.pdf.

TIAGO KAIQUI PEREIRA MARQUES - 1º Ten
Chefe da Seção de Aquisição, Licitação e Contratos

Este documento é peça do processo 64203.001187/2025-21 Pág 55 de 55

cecma-conform-chef
Realce




